
Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: THIAGO PEIXOTO ALVES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: VICTOR KAZUHIRO DO NASCIMENTO NAKAHARA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: FERNANDA BITTENCOURT LOUREIRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: CAIO ALBUQUERQUE BORGES DE MIRANDA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: RALPH PESSANHA DO ESPIRITO SANTO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.

1195





Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: MONICA MENDONCA COSTA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: BRUNO PEDREIRA POPPA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: LUIZ GUILHERME DUARTE MARTINS COSTA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA
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Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: GUSTAVO BENJAMIN BIRENBAUM

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: MARCOS PITANGA CAETE FERREIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: OCTAVIO AUGUSTO BRANDAO GOMES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: ALEXANDRE BRANDÃO GOMES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Trata-se da Recuperação Judicial concedida às empresas OSX BRASIL S/A, OSX 
CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, em decisão proferida em 
25/11/2013, que deferiu o processamento.

O plano de recuperação judicial, aprovado pela Assembleia Geral de Credores, foi homologado 
em 19/12/2014, nos termos da decisão de fls. 8064 (id. 8333).

As Recuperandas, às fls. 12348/12356 (id. 12810) e 12371/12375 (id. 12835), requereram o 
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encerramento da recuperação judicial, tendo em vista o cumprimento de todas as obrigações 
estabelecidas no PRJ, vencidas após 02 anos da sua homologação, conforme o art. 61 da Lei nº 
11.101/05, tendo este juízo concedido a prorrogação do regime especial requerido, por mais 90 
dias, considerado o período em que os autos estiveram indisponíveis na Serventia devido à 
digitalização e, sucessivamente, os efeitos da pandemia do Covid-19, apenas para viabilizar às 
empresas em recuperação o avanço nas tratativas já abertas com potenciais investidores para o 
Porto do Açu (Área).

O Administrador Judicial, às fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), apresentou relatório sobre o 
encerramento do procedimento de recuperação judicial.

O Ministério Público, desde o parecer de fls. 12368 (id. 12831), opina reiteradamente pelo 
encerramento da recuperação judicial.

É o relatório. DECIDO.

Da análise dos autos constata-se que as Recuperandas cumpriram as obrigações previstas no 
PRJ, vencidas no prazo previsto no art. 61 da Lei n. 11.101/05.

O Administrador Judicial, em sua manifestação de fls. 12284/12314 (ids. 12746/12747), esclarece 
as pendências que havia e foram sanadas pelas Recuperandas, bem como aquelas de rápida 
solução, como por exemplo, os pagamentos que se encontravam bloqueados e já liberados por 
determinação deste juízo.

Pontua-se que o eventual descumprimento de obrigação das Recuperandas, depois de decorrido 
o prazo de dois anos contados da concessão da recuperação, não tem o condão de impor a 
conversão da recuperação em falência. Nesse caso, o art. 62 da Lei n° 11.101/05 determina que o 
credor promova a cobrança ou a execução individual de seus direitos, ou mesmo requeira 
individualmente a falência da devedora, com base no art. 94 da mesma Lei.

Descumprimentos posteriores são irrelevantes para a análise do encerramento da recuperação, 
possuindo consequência própria.

A existência de impugnações de crédito ainda pendentes de julgamento ou de trânsito em 
julgado, do mesmo modo, não é obstáculo para o encerramento da recuperação judicial. 

Depois de ver reconhecido judicialmente seu crédito, o credor deverá cobrar individualmente da 
devedora, tendo em vista que, superado o período de 02 anos, não mais há falar em conversão da
recuperação em falência por descumprimento de obrigação incluída no plano. O que não se pode 
admitir, sob pena de eternização de processos, é que a recuperação judicial prossiga até que 
decididas todas as impugnações de crédito e cumpridas todas as obrigações assumidas no 
plano, o que, muitas das vezes, ocorrerá anos depois.

Necessário, portanto, observar o trâmite do processo apenas por dois anos, a contar da 
aprovação do plano, já que eventual descumprimento posterior é irrelevante para fins de 
conversão em falência.

Com o encerramento da recuperação, todos os credores cujas obrigações tenham vencimento 
previsto para o período superior a dois anos terão título executivo judicial pelo valor constante no
plano de recuperação e, em consequência, poderão executar a dívida ou, caso queiram, ajuizar a 
respectiva ação de falência, com fundamento no art. 94, I, da Lei n. 11.101/05. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo aos credores, tampouco às Recuperandas. Ao contrário, as 
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Recuperandas voltarão ao exercício de suas atividades sem o rótulo de empresa "em 
recuperação judicial", trazendo maior estabilidade às suas relações negociais. 

Os credores, por outro lado, continuarão com direito reconhecido ao crédito e, caso não exista 
pagamento voluntário, poderão cobrá-lo individualmente e, inclusive, se utilizar do pedido 
falencial.

Havendo impugnações pendentes de julgamento, ao término do período de 02 anos de 
recuperação judicial, deverão ser estas convertidas em ações ordinárias e continuarão a correr 
perante este juízo, aplicando-se ao caso a perpetuação da competência do juízo especializado, 
tendo em vista que ao tempo da propositura da ação era o juízo competente, aplicando-se ao 
caso a regra do art. 43 do CPC. 

As ações novas que forem eventualmente ajuizadas posteriormente ao encerramento da presente 
recuperação judicial (cobrança, falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às 
obrigações da devedora) seguirão as regras normais de competência, uma vez que, com o 
encerramento, não mais subsiste o juízo universal.

A conversão das impugnações pendentes em ações ordinárias, consiste na mera redistribuição 
do mesmo procedimento para este juízo, cujo processo continuará a seguir seu curso.

As impugnações já julgadas, mas em fase de recurso, deverão apenas aguardar a decisão final da
instância ad quem e, na sequência, serão consideradas títulos executivos judiciais para instruir 
as ações necessárias à realização prática do crédito reconhecido judicialmente. 

O rito a ser empregado aos incidentes convertidos em ação autônoma será o ordinário, por 
aplicação analógica do art. 10, §6º da Lei nº 11.101/05. E o fundamento da sua conversão é 
justamente o encerramento do processo de recuperação judicial pelo decurso do prazo de 
fiscalização do plano. 

A existência de conflitos de competência e questões a serem resolvidas pela justiça trabalhista e 
outros juízos não são justificativas para manutenção da recuperação judicial, haja vista não se 
prestar este procedimento judicial à tutela das empresas por tempo indefinido. 

Cumpridas as obrigações assumidas no prazo de dois anos de recuperação judicial, este 
processo será extinto, cabendo às empresas fazerem a defesa de seus interesses, como qualquer
outra, perante os juízos nos quais existam questões que lhes diga respeito. 

A existência de liminares proferidas pelo STJ em eventuais conflitos de competência garante à 
empresa até o julgamento definitivo da questão pelo juízo competente, ocasião em que se vai 
reconhecer ou não a possibilidade da expropriação do bem individualmente especificado. O 
fundamento de que a execução de outros créditos não sujeitos ao plano deve se fazer de forma 
compatível com o cumprimento do PRJ continua válido, independentemente de uma existência 
"eterna" do processo de recuperação judicial. Basta que a devedora comprove junto ao juízo 
competente que a execução individual pode colocar em risco a recuperação da empresa, cujo 
plano recuperacional homologado judicialmente pode ter cumprimento em prazo muito superior à
existência do processo judicial.

Do mesmo modo, eventual agravo de instrumento pendente de julgamento perante o Tribunal de 
Justiça não obsta a prolação de sentença, consoante majoritário entendimento doutrinário e 
jurisprudencial.

A Lei de Recuperação Judicial é orientada pelo princípio da preservação da empresa, orientada 
por uma visão macroeconômica da atividade empresarial a ultrapassar os interesses privados 
dos credores e da própria sociedade recuperanda, com o escopo de se evitar a decretação da 
quebra, preservando a atividade econômica em prol da sociedade e dos stakeholders.
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Nessa toada, impõe-se o encerramento da presente recuperação judicial.

Ex positis, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprido quanto às obrigações 
vencidas no prazo de 2 (dois) anos, após a sua concessão, nos termos do art. 61 da Lei nº 
11.101/05, e, por consequência, DECRETO o encerramento da recuperação judicial das empresas 
OSX BRASIL S/A, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA, na 
forma do artigo 63 da referida Lei, determinando:

a) Efetuem as Recuperandas o pagamento de eventual saldo dos honorários ao Administrador 
Judicial em até 10 (dez) dias;

b) Certifique o Cartório eventual saldo das custas judiciais a serem recolhidas pelas 
Recuperandas;

c) Expeçam-se os ofícios previstos na Ordem de Serviço nº 01/2016;

A partir da publicação desta sentença, fica o Administrador Judicial exonerado do encargo e o 
Comitê de Governança dissolvido.

P.I.

2. Fls. 16277/16280 e 16353/16356: Cuida-se da apreciação e deliberação acerca da constrição dos
ativos financeiros da Recuperanda OSX Brasil S/A, pretensão esta por ela dirigida ao juízo da 32ª 
Vara Cível, nos autos da execução (processo 0215694-27.2017.8.19.0001), tendo aquele juízo da 
execução admitido, conforme abalizada jurisprudência, que cumpre ao juízo recuperacional 
deliberar sobre a prática de atos de constrição sobre ativos de empresas em recuperação judicial,
como o caso dos autos.

Recebido, assim, neste juízo a solicitação do juízo da execução (fls. 14455/ 14470), sobre o pleito 
manifestou-se tanto o Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, item V, como a própria 
Exequente, fls. 14784/14792 e 16277/16280. 

Todavia, ante o encerramento da recuperação judicial, ocorrido nesta data, OFICIE-SE àquele 
juízo, informando que não cabe mais a este juízo empresarial deliberar sobre a constrição de 
ativos da empresa executada, que se encontrava em recuperação judicial, cumprindo, doravante, 
a ele proceder a todos os atos necessários à satisfação do crédito lá reclamado.

3. Retornem-se os autos ao Ministério Público para que informe o número do processo criminal 
referido no id. 14835, bem como as informações pertinentes ao mesmo, tais como partes e 
andamento atual. Em seguida, dê-se ciência às Recuperandas, ao Administrador Judicial e aos 
interessados.

4. Digam as Recuperandas, o Ministério Público e os demais membros do Comitê de Governança 
sobre o requerido pelo Banco Votorantim às fls. 16099/16102, observando-se a manifestação do 
Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

5. Id. 12735: Tendo em vista a ausência de manifestação contrária por parte dos demais credores 
e a não oposição do Administrador Judicial, às fls. 16104/16153, HOMOLOGO o acordo celebrado 
entre as Recuperandas e FALCONI CONSULTORES S/A, para que produza os devidos efeitos 
legais.

6. Ids. 12808 e 13003: Oficiem-se aos Juízos da 32ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro e 3ª Vara 
do Trabalho de Campos dos Goytacazes, informando que, diante dos Planos de Recuperação 
Judicial das Recuperandas, mais especificamente, a cláusula 6.3 do Plano da OSX Construção 
Naval, a qual prevê que os créditos trabalhistas conservam as suas condições originais, deverão 
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os valores referentes aos depósitos recursais permanecerem naqueles Juízos Trabalhistas para 
sanar os créditos dos Reclamantes.

7. Digam a Caixa Econômica Federal e as Recuperandas sobre os esclarecimentos do 
Administrador Judicial às fls. 16104/16153.

8. fls. 16176/16181: Digam as Recuperandas, o Ministério Público e o Comitê de Governança 
sobre o requerido pela credora ACCIONA INFRAESTRUCTURAS S/A, observando-se a 
manifestação do Administrador Judicial às fls. 16434/16443.

9. Ao Cartório, para que realize as intimações requeridas pelo Administrador Judicial às fls. 
16243/16264.

10. Fls. 16272 e 16275: Nos termos da decisão de fls. 13097, item 3, DEFIRO o acesso aos 
advogados: Drs. Mônica Mendonça Costa (OAB/SP 195.829) e Liv Machado (OAB/SP 285.436), 
Gustavo Birenbaum (OAB/RJ 95.492), Marcos Pitanga Ferreira (OAB/RJ 144.825), Thiago Peixoto 
Alves (OAB/RJ 155.282), João Felipe Lynch Meggiolaro (OAB/RJ 216.273), André Palmeira Amaral 
(OAB/RJ 179.445), aos documentos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. 
Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que 
deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser 
considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas 
não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro 
Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de credores.

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida 
desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação 
Resgate - Transportes Ltda.

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.  
Øþ
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Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAPITAL 3 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  24/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 24 de novembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO VITAL CHAVES foi regularmente intimado(a) pelo portal

em  25/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CARLOS EDUARDO PEREIRA TEIXEIRA foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  25/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FERNANDO DENIS MARTINS foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  25/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão OCTAVIO AUGUSTO BRANDAO GOMES foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  25/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GERSON GARCIA CERVANTES foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  25/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 

Procedimento Ordinário  

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico e dou fé que a sentença abaixo, foi remetido(a) para o Diário da Justiça Eletrônico do Rio de Janeiro no

expediente do dia 24/11/2020 e foi publicado em 26/11/2020 na(s) folha(s) 155/156 da edição: Ano 13 - n° 58 do

DJE. 

 

Proc. 0392571-55.2013.8.19.0001 - OSX BRASIL S/A E OUTROS (Adv(s). Dr(a). LUCAS LATINI COVA (OAB/RJ-

172760), Dr(a). MARCOS LEITE DE CASTRO (OAB/RJ-095881), Dr(a). ANTONIO AFFONSO MAC DOWELL LEITE

DE CASTRO (OAB/RJ-071018) X Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.

(Adv(s). Dr(a). GUSTAVO BANHO LICKS (OAB/RJ-176184), Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A,

Dr(a). BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA (OAB/RJ-108628), Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO

LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A, Dr(a). JÚLIO CEZAR DE OLIVEIRA BRAGA (OAB/RJ-050664), Interessado: COSAN

LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A, Dr(a). ODETE CRISTINA LEMOS PIMENTEL (OAB/RJ-107897),

Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA, Dr(a). ALBERTO DAUDT DE OLIVEIRA (OAB/RJ-050932),

Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A, Dr(a). PATRICIA MARIA DUSEK (OAB/RJ-079137),

Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A, Dr(a). PABLO GONCALVES E ARRUDA (OAB/RJ-114989),

Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A, Dr(a). JOÃO JOAQUIM MARTINELLI (OAB/RJ-139475),

Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A, Dr(a). EDUARDO GARCIA DE ARAUJO JORGE

(OAB/RJ-080998), Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA, Dr(a). VANDERLEI LUIS GUESSER

(OAB/SC-005725), Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO, Dr(a). TICIANA FONSECA

FAVIERO (OAB/RJ-178971), Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A, Dr(a). RICARDO CHO TEPEDINO (OAB/SP-

143227A), Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, Dr(a). MARCUS COSENDEY PERLINGEIRO

(OAB/RJ-096965), Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA, Dr(a). ANDREA ZOGHBI BRICK

(OAB/RJ-094630), Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD, Dr(a). FABIO ROSAS

(OAB/SP-131524), Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA

LTDA, Dr(a). LEONARDO DRUMOND GRUPPI (OAB/SP-163781) Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA

LTDA., Dr(a). RICARDO MADRONA SAES (OAB/SP-140202), Dr(a). JOÃO CARLOS DUARTE DE TOLEDO

(OAB/SP-205372) X Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES

MOBILIÁRIOS (Adv(s). Dr(a). LEONARDO TAVARES SIQUEIRA (OAB/SP-238487), Dr(a). LUIZ AUGUSTO

HADDAD FIGUEIREDO (OAB/SP-235594), Dr(a). TANIA VANETTI SCAZUFCA (OAB/SP-235694), Interessado:

MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA., Dr(a). SAULO RAMALDES JUNIOR (OAB/RJ-174805), Dr(a).

MARCUS VINICIUS TEIXEIRA DA COSTA (OAB/RJ-123395), Dr(a). FLÁVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO

(OAB/RJ-094605), Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA, Dr(a). RONALDO

RAYES (OAB/SP-114521), Dr(a). EDUARDO VITAL CHAVES (OAB/SP-257874), Dr(a). EDUARDO VITAL CHAVES

(OAB/RJ-181103), Dr(a). PEDRO DA SILVA DINAMARCO (OAB/SP-126256), Dr(a). JOÃO CAPANEMA BARBOSA

FILHO (OAB/RJ-179268), Dr(a). HÉLIO JOSÉ CAVALCANTI BARROS (OAB/RJ-082524), Dr(a). CLAYTON ALVES

DE CARVALHO (OAB/SC-018275), Dr(a). MAYRAN OLIVEIRA DE AGUIAR (OAB/MG-122910), Dr(a). CAROLINA

PRETTI DALLA BERNARDINA (OAB/ES-017498), Dr(a). VINICIUS PEREIRA DE ASSIS (OAB/ES-009947), Dr(a).

MARCOS AUGUSTO LEONARDO RIBEIRO (OAB/MG-088304), Dr(a). ANA CAROLINA REMIGIO DE OLIVEIRA

(OAB/MG-086844), Dr(a). MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA (OAB/MG-063440), Dr(a). GILMAR DE SOUZA

BORGES (OAB/ES-011399), Dr(a). GISANDRO CARLOS JULIO (OAB/SP-265662), Dr(a). DALTRO DE CAMPOS

BORGES FILHO (OAB/RJ-036910), Dr(a). HELENA NAJJAR ABDO (OAB/SP-155099), Dr(a). PEDRO GABRIEL

PEREIRA VIANNA (OAB/RJ-176855), Dr(a). RODRIGO CARDOSO BIAZIOLI (OAB/SP-237165), Dr(a). RODRIGO





SILVA FERREIRA (OAB/SP-222997), Dr(a). THAÍS MILARÉ TOLEDO LUSIVO (OAB/SP-372505), Dr(a). THIAGO

DO POÇO CHAVES (OAB/RJ-149366), Dr(a). MARCELO PEREIRA LOBO (OAB/SC-012325), Dr(a). CARLA

RENATA BOTELHO DE SOUZA (OAB/RJ-108151), Dr(a). CARLOS DAVID ALBUQUERQUE BRAGA (OAB/SP-

132306), Dr(a). RAPHAEL CANDIDO DA SILVA (OAB/RJ-154384), Dr(a). CARLOS GUSTAVO RODRIGUES REIS

(OAB/RJ-099663), Dr(a). FERNANDO TARDIOLI LUCIO DE LIMA (OAB/SP-206727), Dr(a). LEONARDO LINS

MORATO (OAB/SP-163840), Dr(a). JOSE GUILHERME BOTELHO DE MACEDO COSTA (OAB/SP-306280), Dr(a).

ROGERIO BORBA DA SILVA (OAB/RJ-115966), Dr(a). FLÁVIA LORENA PEIXOTO HOLANDA (OAB/SP-280721),

Dr(a). ISABEL BONELLI WETZEL (OAB/RJ-204938), Dr(a). GERALDO ELIAS BRUM (OAB/ES-003325), Dr(a).

RICARDO BARROS BRUM (OAB/ES-008793), Dr(a). DANNY WARCHAVSKY GUEDES (OAB/RJ-114558), Dr(a).

FERNANDO DENIS MARTINS (OAB/RJ-184064), Dr(a). ADILSON ADELAR MENEGUZZO (OAB/RS-056416), Dr(a).

CARLOS EDUARDO PEREIRA TEIXEIRA (OAB/SP-327026), Dr(a). LEONARDO NUNES MARQUES (OAB/ES-

009579), Dr(a). LUISA MEDRADO CASTRO DA PAZ (OAB/RJ-162677), Dr(a). CARLOS HENRIQUE QUESADA

(OAB/SP-382693), Dr(a). GABRIEL LOUREIRO ALVES (OAB/RJ-175101), Dr(a). IASMIN BRITO GADELHA

(OAB/RJ-196071), Dr(a). BRUNO LIMA CARDOZO MOREIRA (OAB/RJ-130014), Dr(a). JÚLIA BORGES DA MOTA

(OAB/RJ-121061), Dr(a). RODOLFO SANTOS SILVESTRE (OAB/ES-011810), Dr(a). RAFAEL DE MOURA RANGEL

NEY (OAB/RJ-089979), Dr(a). PAULO EDUARDO RAMOS DE ARAUJO PENNA (OAB/RJ-095873), Dr(a). CARLOS

ALBERTO RAMOS DE VASCONCELOS (OAB/RJ-140759), Dr(a). LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO (OAB/RJ-

175354), Dr(a). GERSON GARCIA CERVANTES (OAB/SP-146169), Dr(a). PATRICIA DUARTE DAMATO PERSEU

(OAB/RJ-108990), Dr(a). ALEXANDRE SILVA DOS SANTOS (OAB/RJ-104731), Dr(a). GUSTAVO JOSE MENDES

TEPEDINO (OAB/RJ-041245), Dr(a). RODRIGO LEITÃO REQUENA (OAB/RJ-188909), Dr(a). LUIZ BERNARDO

ROCHA GOMIDE (OAB/RJ-018411), Dr(a). THIAGO PEIXOTO ALVES (OAB/RJ-155282), Dr(a). VICTOR

KAZUHIRO DO NASCIMENTO NAKAHARA (OAB/RJ-167398), Dr(a). FERNANDA BITTENCOURT LOUREIRO

(OAB/RJ-171541), Dr(a). TARSIS PAULO ALVES DORNELLES (OAB/RS-049816), Dr(a). CAIO ALBUQUERQUE

BORGES DE MIRANDA (OAB/RJ-155426), Dr(a). RALPH PESSANHA DO ESPIRITO SANTO (OAB/RJ-098268),

Dr(a). MONICA MENDONCA COSTA (OAB/SP-195829), Dr(a). CLARISSE FRECHIANI LARA LEITE (OAB/SP-

206916), Dr(a). LIV MACHADO (OAB/SP-285436), Dr(a). BRUNO PEDREIRA POPPA (OAB/SP-247327), Dr(a). LUIZ

GUILHERME DUARTE MARTINS COSTA (OAB/SP-315622), Dr(a). GUSTAVO BENJAMIN BIRENBAUM (OAB/RJ-

095492), Dr(a). MARCOS PITANGA CAETE FERREIRA (OAB/RJ-144825), Dr(a). FERNANDO ROBERTO TELINI

FRANCO DE PAULA (OAB/SC-015727), Dr(a). OCTAVIO AUGUSTO BRANDAO GOMES (OAB/RJ-052352), Dr(a).

ALEXANDRE BRANDÃO GOMES (OAB/RJ-072155)Sentença: ...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e

16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso ainda não tenha feito.12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a

petição relativa à Habilitação de Crédito, que deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico.

Todavia, há de ser considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.13. Fls. 16383/16399: Às

Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do Quadro Geral de Credores e a composição atual dos

créditos inscritos nas relações de credores.14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação

processual, em seguida desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.15. fls. 16445/16448: Diga

o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação Resgate - Transportes Ltda.16. Fls.16459/16488 -

Diga o Administrador Judicial. 

 

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2020 

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

Processo nº 0392571-55.2013.8.19.0001 

 

OSX BRASIL S.A. — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“OSX BR”), OSX 

CONSTRUÇÃO NAVAL S.A. — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“OSX CN”) e OSX SERVIÇOS 

OPERACIONAIS LTDA. — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“OSX SO” e, em conjunto com OSX 

BR e OSX CN, “Recuperandas”), todas já devidamente qualificadas nos autos da 

Recuperação Judicial em epígrafe, vêm, por meio de seus advogados abaixo assinados, 

requerer a liberação do acesso do estagiário Rodrigo Peixoto de Araújo Freire (OAB/RJ nº 

219140-E) aos documentos juntados em sigilo pelo Banco Votorantim às fls. 15.205-16.065 

e 16.077-16.086. 

 

Por fim, requer a juntada aos autos do anexo instrumento de 

substabelecimento a fim de que produza os devidos efeitos imediatamente. 

 

Nestes termos, 
pedem deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2020. 

 
 

Antonio Affonso Mac Dowell Leite de Castro 
OAB/RJ nº 71.018 

Marcos Leite de Castro 
OAB/RJ nº 95.881 

 
 

Victor Kazuhiro do Nascimento Nakahara 
OAB/RJ nº 167.398 

 
 

Pedro Paulo C. de A. e Chaves 
OAB/RJ nº 233.312 

 







 

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 Substabeleço, com reserva, a RODRIGO PEIXOTO DE ARAÚJO FREIRE, 

estagiário inscrito na OAB/RJ sob o nº. 219.140-E e com endereço à Rua Lauro Muller, 116, sala 

502, Torre do Rio Sul, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, os poderes que me foram outorgados por 

OSX BRASIL S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S.A. – EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL e OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA. – EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, nos autos da Recuperação Judicial n° 0392571-55.2013.8.19.0001, em trâmite 

perante a 3ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, bem como 

em todos os processos, recursos e incidentes dela decorrentes, ratificando todos os atos até o 

momento praticados pelo substabelecido. 

 

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2020. 
 
 
 

Victor Kazuhiro do Nascimento Nakahara 
OAB/RJ nº 167.398 

 







Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão PEDRO GABRIEL PEREIRA VIANNA foi regularmente intimado(a)

pelo portal em  26/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 26/11/2020

Data 26/11/2020

Descrição Certifico que, nesta data, fiz cópia da documentação de

fls. 15.205/16.074 e 16.077/16.086 para o estagiário da

Recuperanda mencionado e substabelecido às fls.

16.883/16.884, conforme item 3 da decisão de fls. 13.097

e complementada conforme decisão de fls. 14.891.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   
e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

          Processo : 0392571-55.2013.8.19.0001                                                              
                                              Fls:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

         

Atos Ordinatórios

Certifico  que,  nesta  data,  fiz  cópia  da documentação de fls.  15.205/16.074 e 16.077/16.086 para  o
estagiário da Recuperanda mencionado e substabelecido às fls.  16.883/16.884, conforme item 3 da
decisão de fls. 13.097 e complementada conforme decisão de fls. 14.891.  

Rio de Janeiro, 26/11/2020.

Alessandra Santos Neto - Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01/29150
Øþ
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Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO BANHO LICKS foi regularmente intimado(a) pelo portal

em  27/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JOAO JOAQUIM MARTINELLI foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  27/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 30/11/2020

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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Rua Primeiro de Março 23 10º andar 

Centro  Rio de Janeiro  RJ 20010-000 

Tel.: (55 21) 2505 3650 / Fax.: (55 21) 2531 7072 

 

 

Rua Funchal 411 conj. 71 e 72 

Vila Olímpia  São Paulo  SP 04551-060    

Tel.: (55 11) 3214 5895 / (55 11) 5555 4302  

 

gtadv@tepedino.adv.br 

www.tepedino.adv.br 

SHS Qd. 6 Conj. A Bl. C Salas 509 a 511 

C. Brasil 21  Asa Sul  Brasília DF 70316-109 

Tel.: (55 61) 3224 7457 / (55 61) 3225 1880 

 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DE RIO DE JANEIRO/RJ 

 

 

Recuperação Judicial nº. 0392571-55.2013.8.19.0001 

 

 

 BANCO VOTORANTIM S.A. (“Banco BV”), já 

qualificado nos autos em epígrafe, credor de OSX CONSTRUÇÃO NAVAL 

S.A. (“OSX CN”) e OSX BRASIL S.A. (“OSX Brasil” e, em conjunto com 

OSX Serviços Operacionais Ltda., “Recuperandas” ou “OSX”) vem, 

respeitosamente, a V. Exa., por seus advogados que esta subscrevem, em atenção 

à r. decisão de fls. 16.490-16.495, tempestivamente,1 opor EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO, com fulcro no art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, 

conforme fundamentos a seguir expostos, além de se manifestar sobre os demais 

pontos constantes na r. decisão.  

 

.I. 

Omissão: 

Questão pendente (e que demanda alteração dos PRJs).  

 

Prévias manifestações das Recuperandas demonstrando 

inadequação do encerramento da RJ.  

 

 

1. A r. decisão embargada determinou o 

encerramento da presente recuperação judicial, alegando que não haveria 

qualquer descumprimento das obrigações assumidas pelas Recuperandas.  

 
1 Foi expedida intimação eletrônica acerca da r. decisão embargada no dia 24.11.2020 (terça-

feira). Assim, considerando-se que a intimação tácita ocorrerá tão somente em 4.12.2020 (sexta-

feira), o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação dos Credores se encerraria apenas em 

11.12.2020 (sexta-feira). Tempestivos, portanto, os presentes embargos. 
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2. Com todas as vênias, contudo, a r. decisão omitiu-

se a respeito de questão em discussão no presente procedimento e que deve 

necessariamente ser avaliada antes de tal determinação (e é com ela 

incompatível), qual seja, a (já reconhecida) baixa performance da Área (contrária 

às premissas do Plano de Recuperação Judicial) e que leva à necessidade de 

aditamentos aos PRJs.  

 

3. Com efeito, como já atestado pelas próprias 

Recuperandas, o encerramento sem que se confira solução a problema já 

diagnosticado e que impede a performance dos PRJs conforme aprovado por 

seus Credores não se afigura a solução mais adequada ao presente caso.  

 

4. Confiram-se as manifestações pretéritas das 

próprias Recuperandas (fls. Fls. 12.372-12.373): 

 

 

 

(...) 

 

 

(...) 
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5. Daí ter sido requerido (e deferido) prazo adicional 

para negociações de Aditivos aos PRJs – e que, pelo que o Banco Votorantim 

foi informado, evoluíram a ponto de se estruturarem minutas de Aditivos aos 

PRJs e do Contrato de Gestão da Área. Eventual inércia das Recuperandas em 

apresentar as propostas de alterações a esse MM. Juízo não justifica o 

encerramento precoce da recuperação judicial, em prejuízo aos Credores.  

 

6. Ademais, tais ajustes seriam necessários para 

resolver a situação de aparente inviabilidade do modelo de gestão e governança 

da Área, conforme seguidamente apontado por diversos Credores nos autos. 

 

7. De fato, é inequívoco (como, inclusive, relata o i. 

AJ às fls. 12.309) que a Área encontra ocupação presente de apenas 4% (quatro 

por cento), alcançando no curso dos últimos 6 (seis) anos resultados comerciais 

pífios – ora correspondentes a somente R$ 914.334,00 (novecentos e quatorze 

mil, trezentos e trinta e quatro reais) por mês. 

 

8. Tal valor, se comparado ao passivo total da OSX – 

em cifras ainda bilionárias2 – é ínfimo, e serve como prova cabal de que, no que 

depender do atual modelo, os Credores receberão parcela minúscula de seus 

créditos, ainda que ao longo do extenso fluxo de 50 (cinquenta) anos de 

 
2 Como se apontará no item II abaixo, é difícil ter ciência do exato e atual passivo da OSX, uma 

vez que a prévia do QGC (Quadro Geral de Credores) apresentado pelo i. Administrador Judicial 

não refletiria a situação presente. 
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pagamentos com os recursos da Área; único ativo atualmente direcionado à 

satisfação dos Credores. 

 

9. Com se não bastasse, porém, hoje tal valor sequer 

redunda em qualquer pagamento aos Credores, uma vez que inteiramente 

consumido pelas despesas administrativas e internas da própria OSX (o 

“G&A”). Em resumo, ao longo dos 6 (seis) anos que sucederam a homologação 

do PRJ, os credores concursais nunca receberam R$ 1,00 (um real) da OSX para 

além dos R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) de pagamento inicial, necessário para 

a aprovação dos PRJs por “cabeça”. 

  

10. Tais ajustes já reconhecidos como essenciais à 

recuperação não podem ser realizados sem a participação dos credores em AGC 

– uma vez que implicam mudança no PRJ. Portanto, devem ser avaliados antes 

que se possa encerrar o presente procedimento.  

 

11. Ou seja: (i) reconheceu-se nos presentes autos que 

os termos atuais do Contrato de Gestão inviabilizam a adequada performance da 

Área – único meio de recuperação previsto no PRJ, (ii) tal expresso 

reconhecimento reflete, ainda, a situação fática da gestão da Área, que não gera 

recursos para, mesmo minimamente, satisfazer os créditos concursais devidos 

pela OSX, e de modo que (iii) já se constatou que as premissas que levaram à 

aprovação do PRJ não se verificaram – não havendo, por conseguinte, que se 

cogitar de encerramento da presente recuperação.  

 

12. E, ainda, como se observa dos termos do PRJ, na 

medida em que qualquer alteração ao PRJ deve ser objeto de nova AGC, e ao 

passo que se tem ciência de alterações necessárias à continuidade da empresa, 

não há qualquer utilidade no encerramento da recuperação.  

 

13. Nesse sentido, confiram-se os termos do PRJ: 
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14. Assim, pelo exposto, requer seja apreciado esse 

ponto, sanando-se a omissão apontada.  

 

.II. 

Item 13 da r. decisão: 

Prévia do Quadro Geral de Credores que precisa ser refeita pelo i. AJ. 

 

 

15. A r. decisão embargada intimou os Credores à 

manifestação “sobre a prévia do Quadro Geral de Credores e a composição 

atual dos créditos inscritos nas relações de credores”.  

 

16. Em primeiro lugar, há que se pontuar que a 

pendência desse e de outros pontos na presente recuperação judicial demonstram 

que seu encerramento é, concessa venia, precoce. 
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17. A despeito disso, mostra-se que o aludido QGC 

deve ser revisto por inteiro, devendo o i. AJ ser intimado a apresentar nova prévia 

para a apreciação dos credores. Em especial, verificam-se diversos créditos que, 

salvo melhor juízo, já foram pagos pelas Recuperandas – tais como os créditos 

bilionários de bondholders (Nordic Trustee ASA) que, consoante relatado pela 

mídia e como informou a própria OSX em Comunicado ao Mercado (doc. 1), 

tiveram seus créditos perante a OSX quitados mediante acordo conjuntamente 

firmado com Dommo (antiga OGX) e Eneva (antiga MPX, OGX Maranhão e 

Parnaíba Gás Natural).  

 

18. Ademais, também se observa a inclusão de 

diversos credores que já teriam sido integral ou parcialmente quitados com o 

supracitado pagamento inicial de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) nos termos dos 

PRJs da OSX Brasil e OSX CN. 

 

19. Igualmente, como anotado por Credor (fls. 16.445-

16.448), a prévia do QGC em questão sequer considerou outras alterações ao 

QGC supervenientes à homologação dos PRJs, como o julgamento de certas 

impugnações de crédito e a eventual submissão de credores extraconcursais aos 

PRJs. 

 

20. Nesse sentido, o próprio art. 18 da Lei nº. 

11.101/2005 demanda que o QGC consolidado pelo i. AJ seja formado 

considerando as decisões proferidas nos autos das impugnações de crédito. Caso 

contrário, o QGC se resumiria à mera repetição inútil da segunda relação de 

credores (elaborada nos termos do art. 7º, § 2º, daquela lei), sem qualquer valia. 

 

21. Daí ser essencial que o i. AJ reveja toda a prévia 

do QGC para que se excluam créditos que não mais existem ou que foram 

alterados de forma superveniente – notadamente se for mantido o encerramento 

da presente recuperação judicial, na medida em que este guiará o futuro 
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cumprimento do waterfall previsto nos PRJs, trará maior clareza às deliberações 

tomadas em futuras AGCs e assegurará maior segurança jurídica, sem prejuízo 

às suas alterações posteriores, nos termos do art. 19 da Lei nº. 11.101/2005. 

 

.III. 

Conclusão e pedidos 

 

 

22. Diante do exposto, o Banco BV requer: 

 

a. o conhecimento e provimento destes Embargos de Declaração, a fim 

de que sejam sanadas omissões apontadas, notadamente a respeito 

da necessidade de prévia convocação de AGC para alteração do PRJ 

(cujas premissas já se sabem inexistentes);  

 

b. seja intimado o i. AJ para que retifique a prévia do Quadro Geral de 

Credores apresentada, realizando as alterações supervenientes aos 

créditos, inclusive excluindo os já extintos. 

 

Termos em que 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 2020.  

 

Gustavo Tepedino 

OAB/RJ 41.245 

Milena Donato Oliva 

OAB/RJ 137.546 

 

 

Vivianne da Silveira Abílio 

OAB/RJ 165.488 

 

 

Andre Vasconcelos Roque 

OAB/RJ 130.538 

 

 

Rodrigo Requena 

OAB/RJ 188.909 

 

 

Sofia Orberg Temer 

OAB/RJ 204.625 

 





 
 

G T A G U S T A V O T E P E D I N O A D V O G A D O S 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   DOC. 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
 
 







 
OSX BRASIL S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CNPJ/MF n° 09.112.685/0001-32 

Companhia Aberta – em Recuperação Judicial 

BM&FBOVESPA: OSXB3 

 

COMUNICADO AO MERCADO 

 

IMPLEMENTAÇÃO DE ACORDO ENTRE DOMMO ENERGIA S.A. E CREDORES 

 

Rio de Janeiro, 03 de outubro de 2017 – A OSX BRASIL S.A. – Em Recuperação Judicial (“OSX” 

“Companhia”) (BM&FBovespa: OSXB3), em atendimento ao artigo 157, parágrafo 4º, da Lei nº 

6.404/76, e na forma da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 358/02, 

informa aos seus acionistas e ao mercado em geral que: 

 

1. Em linha com o Fato Relevante divulgado pela Companhia em 10 de janeiro de 2017 

(“OSX Celebra Term-Sheet para Solução de Litígios Relacionados ao FPSO OSX-3”) e com o 

Comunicado ao Mercado divulgado pela Companhia em 25 de julho de 2017 (“CELEBRAÇÃO DE 

ACORDO OMNIBUS DEED”), a Companhia tomou conhecimento de Fato Relevante divulgado 

na data de hoje pela Dommo Energia S.A. (“Dommo”), a respeito do acordo celebrado entre a 

Dommo e determinados credores, dentre os quais estão (i) a OSX-3 LEASING B.V. (“OSX-3”); e (ii) 

a NORDIC TRUSTEE ASA (“Nordic Trustee”), na qualidade de Agente Fiduciário (Bond Trustee) dos 

titulares dos OSX-3 Senior Secured Callable Bond 2012/2015 (“OSX-3 Bonds”) e cessionário dos 

direitos da OSX-3 (“Acordo”). 
 

2. De acordo com o Fato Relevante divulgado pela Dommo, todas as condições 

precedentes previstas no Acordo foram cumpridas pela Dommo ou renunciadas pelos seus 

credores, de forma que, na data de hoje, a Dommo deu início às medidas para capitalização 

dos créditos detidos por estes. 

 

3. Após cumprimento integral das obrigações do Acordo, e da consequente resolução dos 

litígios existentes entre as partes no Brasil e no exterior decorrentes do financiamento e do 

afretamento da plataforma FPSO OSX-3, a Companhia ficará desobrigada da garantia prestada 

no âmbito da emissão dos OSX-3 Bonds. 

 

4. A Companhia esclarece que manterá os acionistas e o mercado em geral devidamente 

informados e atualizados sobre os temas, atos ou fatos relacionados que possam de alguma 

forma influir nas decisões de investimento de seus acionistas e do mercado em geral.  

 

Rio de Janeiro, 03 de outubro de 2017. 

 

OSX Brasil S.A. – Em Recuperação Judicial 

BRUNA BORN 

Diretora Presidente e Diretora de Relações com Investidores 

 

RI OSX:  

E-mail: ri@osx.com.br  

Website: www.osx.com.br  

mailto:ri@osx.com.br
http://www.osx.com.br/
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Remetente: 

Jose Evaldes Supelette

CAPITAL DEPARTAMENTO DE DISTRIBUICAO - DEDIS

TJRJ

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: aqui por engano. processo 39257155.2013.8.19.0001





Ofício n. 020269/2020-CPPR
Brasília, 19  de  novembro  de  2020.

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA n. 176012/RJ (2020/0299591-2)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
PROC. 
ORIGEM

: 00101907720145010034, 101907720145010034, 
03925715520138190001, 3925715520138190001, 
00895053320198190001, 895053320198190001

SUSCITANTE : OSX CONSTRUCAO NAVAL SA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
SUSCITANTE : OSX BRASIL SA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ
SUSCITADO : JUÍZO DA 34A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - RJ
INTERES. : LUCIANO BARACHO FIGUEIRA

 

 

  

Senhor(a) Juiz(a),

De ordem do(a) Senhor(a) Ministro(a) Relator(a), encaminho a Vossa 

Excelência, para conhecimento e providências, cópia da decisão exarada nos autos do 

processo em epígrafe.

Os autos do processo podem ser acessados na íntegra na Central do 

Processo Eletrônico, por meio do link https://cpe.stj.jus.br/#/chave, onde deve ser 

informado apenas o número da chave de acesso constante do rodapé deste ofício, dentro 

do seu prazo de validade. Por meio desse mesmo link, poderão ser também encaminhadas 

respostas a eventuais informações solicitadas.

Respeitosamente,

 

  

Mary Verônica Domingues Carriço
Técnico Judiciário da Coordenadoria de Processamento de Feitos de Direito Privado

 

  

 
A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
JUIZ(A) DE DIREITO DA 3A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ
 

  

 

www.stj.gov.br

SAFS - Quadra 06 -  Lt. 01 - Trecho III -  CEP: 70095-900, Brasília -  D F
PABX: (061) 3319-8000

C542542551023:10056494@
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Signatário(a):  MARY VERÔNICA DOMINGUES CARRIÇO, COORDENADORIA DE PROCESSAMENTO DE FEITOS DE DIREITO PRIVADO   Assinado em: 19/11/2020 18:56:26
Código de Controle do Documento: E2913935-E403-4770-A20C-09A4F75D813B
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 176012 - RJ (2020/0299591-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
SUSCITANTE : OSX CONSTRUCAO NAVAL SA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
SUSCITANTE : OSX BRASIL SA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : BRUNO DE MEDEIROS LOPES TOCANTINS - RJ092718

THUTIA BERNARDO E OUTRO(S) - RJ170261
JOÃO MARIO DE MEDEIROS JUNIOR - RJ092732

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO 
- RJ

SUSCITADO : JUÍZO DA 34A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - RJ
INTERES. : LUCIANO BARACHO FIGUEIRA
ADVOGADOS : PEDRO IVO LEÃO RIBEIRO AGRA BELMONTE - RJ155433

TADEU HADAMA - RJ156118
 

DECISÃO

Trata-se de conflito positivo de competência tendo como suscitantes OSX 
CONTRUÇÃO NAVAL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e OSX BRASIL S.A. - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL e suscitados, o JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA 
EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ e o JUÍZO TRABALHISTA DA 34ª VARA 
DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - RJ.

As suscitantes informam que foi deferido o processamento de sua 
recuperação judicial em 19/12/2014, ocasião em que foi determinada a suspensão de 
todas as ações e execuções em que figuram no polo passivo.

Argumentam que foi ajuizada Reclamação Trabalhista n. 0010190-
77.2014.5.01.0034, em fase de execução, na qual foi determinado o bloqueio de ativos 
financeiros.

Afirmam que a decisão usurpa a competência do juízo universal, único 
competente para deliberar sobre atos de constrição do patrimônio das recuperandas, à 
luz do princípio da preservação da atividade empresarial.

Requerem, liminarmente, a imediata suspensão da execução. No mérito, 
postulam seja declarada a competência do JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA 
EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ para praticar atos de constrição e 
disposição do patrimônio das sociedades em recuperação judicial.

É o relatório.
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Decido.

Encontram-se presentes os requisitos do "periculum in mora" e do "fumus 
boni iuris", o que autoriza a concessão da liminar.

O perigo na demora decorre do risco de serem praticados atos de constrição 
e expropriação capazes de interferir na execução do processo de recuperação judicial.

O fumus boni iuris, por sua vez, também se configura, uma vez que a 
pretensão encontra amparo na jurisprudência do STJ e do STF, que, mesmo nos casos 
de créditos extraconcursais, remete os atos de constrição e expropriação ao juízo 
universal, conforme os julgados a seguir:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO 
TRABALHISTA. PROSSEGUIMENTO. ATOS DE CONSTRIÇÃO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

1. Após o deferimento da recuperação judicial, é do juízo de falências e 
recuperação judicial a competência para o prosseguimento dos atos de 
execução relacionados com reclamações trabalhistas movidas contra a 
empresa recuperanda.

2. Competência da Justiça do Trabalho que se limita à apuração do respectivo 
crédito, sendo vedada a prática de atos que comprometam o patrimônio da empresa 
em recuperação.

3. A data do ajuizamento da reclamação trabalhista não é o que define a 
aplicação do art. 49 da Lei nº 11.101/2005, tampouco a data do provimento 
jurisdicional que reconhece a existência do crédito, mas, sim, o momento em 
que é prestada a atividade laboral que dá ensejo à propositura da demanda 
trabalhista.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no CC 160.280/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 30/4/2019, DJe 6/5/2019 – grifei.)

 

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. SOCIEDADE EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO, PELO JUÍZO 
TRABALHISTA, DE CRÉDITOS INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO DA 
EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte Superior, compete à 
Justiça do Trabalho apreciar e julgar os pedidos formulados em ações 
versando sobre apuração dos créditos individuais trabalhistas promovidos 
contra empresas falidas ou em recuperação judicial - Lei 11.101/2005. 
Ultrapassada, no entanto, a fase de apuração e liquidação dos referidos 
créditos trabalhistas, os montantes apurados deverão ser habilitados nos 
autos da falência ou da recuperação judicial para posterior pagamento.

2. Em relação aos créditos extraconcursais, deve ser garantido o direito de 
preferência do crédito nascido após o pedido de recuperação e, ao mesmo tempo, 
direcionar o pagamento desses créditos ao Juízo recuperacional que, ciente da não 
submissão dos referidos valores à recuperação judicial, deverá sopesar a 
essencialidade dos bens de propriedade da empresa passíveis de constrição, bem 
como a solidez do fluxo de caixa da empresa em recuperação. Precedentes.

3. Na hipótese, a sociedade Nova Aralco Indústria e Comércio S/A foi constituída no 
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bojo da recuperação do Grupo Aralco com a finalidade expressa e exclusiva de fazer 
cumprir as obrigações contidas no plano de recuperação judicial, tratando-se, 
portanto, de um ativo abrangido pelo respectivo plano, o que afasta a incidência da 
Súmula 480/STJ. 4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no CC 160.445/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 3/9/2019, DJe 11/9/2019 – grifei.)

 

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA - EXECUÇÃO 
FISCAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
UNIVERSAL - DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA QUE DECLAROU A 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL - ORIENTAÇÃO 
PACÍFICA DA EG. SEGUNDA SEÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA AGÊNCIA 
NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL.

1. Compete à Segunda Seção processar e julgar conflito de competência 
entre o juízo da recuperação e o da execução fiscal, seja pelo critério da 
especialidade, seja pela necessidade de evitar julgamentos díspares e a 
consequente insegurança jurídica. Nesse sentido: CC n. 120.432/SP, Rel. 
Min. Antonio Carlos Ferreira, CORTE ESPECIAL, julgado em 19.9.2012.

2. O deferimento da recuperação judicial não suspende a execução 
fiscal, mas os atos de constrição e de alienação de bens sujeitos à 
recuperação submetem-se ao juízo universal. Precedentes da Segunda 
Seção: CC nº 153.627/PE, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 
17/08/2017; AgInt no CC 145.089/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 10/02/2017; (AgRg no CC 
120.432/SP, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016; AgInt no AREsp 732140/SP, Rel. 
Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06/12/2016, DJe 15/12/2016; AgInt no CC 152714 / PE, Rel. Min. Raul 
Araújo, DJe de 01/10/2019.

3. "Não há que se falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 
da Constituição Federal) se, na decisão agravada, não houve declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco se negou 
sua vigência, mas apenas se extraiu da regra seu verdadeiro alcance, a 
partir de uma interpretação sistêmica." (ut. AgRg no CC 116.036/SP, Rel. 
Min. NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, j. 12/6/2013, DJe 17/6/2013) 4. 
Agravo interno desprovido.

(AgInt no CC 163.776/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 27/11/2019, DJe 06/12/2019 - grifei.)

 

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. ATOS EXECUTÓRIOS. PENHORA 
ANTERIOR AO DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. ART. 76 DA LEI N. 11.101/2005. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 

1. Os atos de execução dos créditos individuais promovidos contra empresas 
falidas ou em recuperação judicial, tanto sob a égide do Decreto-Lei n. 
7.661/45 quanto da Lei n. 11.101/2005, devem ser realizados pelo Juízo 
universal. Inteligência do art. 76 da Lei n. 11.101/2005.

2. Tal entendimento estende-se às hipóteses em que a penhora seja anterior 
à decretação da falência ou ao deferimento da recuperação judicial. Ainda 
que o crédito exequendo tenha sido constituído depois do deferimento 
do pedido de recuperação judicial (crédito extraconcursal), a 
jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, também nesse 
caso, o controle dos atos de constrição patrimonial deve prosseguir no 
Juízo da recuperação. Precedentes. 
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3. Agravo não provido. (AgInt no CC 166.811/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/02/2020, DJe 18/02/2020)

 
Diante do exposto, DEFIRO PARCIALMENTE A LIMINAR pleiteada, para 

suspender o prosseguimento dos atos de constrição ou expropriação que afetem 
diretamente o patrimônio das suscitantes, promovidos pela Justiça trabalhista no feito 
de n. 0010190-77.2014.5.01.0034, até o julgamento deste incidente.

Simultaneamente, designo o JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA 
EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ para resolver, em caráter provisório, as 
questões urgentes (manutenção ou desconstituição de penhoras e arrestos, 
levantamento de valores, desbloqueios, etc.) relacionadas a medidas constritivas de 
bens das sociedades em recuperação.

Oficie-se aos Juízos suscitados com urgência, comunicando o teor da liminar 
e requisitando o seguinte: (i) ao JUÍZO TRABALHISTA DA 34ª VARA DO TRABALHO 
DO RIO DE JANEIRO - RJ, cópias da inicial da ação trabalhista, da execução, de 
eventuais embargos, decisões e acórdãos que determinaram constrição do patrimônio 
do devedor e respectivas certidões de cumprimento, autos e termos de penhora e 
avaliações, além de outros documentos que entender pertinentes, (ii) ao JUÍZO DE 
DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ, cópia da decisão de 
processamento da recuperação, informações sobre se os bens constritos estão 
arrolados no plano, o andamento da recuperação e outras que entender pertinente.

Após, à Procuradoria-Geral da República, para parecer.

Publique-se e intimem-se

                    Brasília, 18 de novembro de 2020.

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 
Fase: Ato Ordinatório Praticado

Atualizado em 01/12/2020

Data 01/12/2020

Descrição Certifico que remeto os autos a conclusão, tendo em

vista a juntada do Malote digital às folhas 16.901.





Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   
e-mail: cap03vemp@tjrj.jus.br

Processo Eletrônico

          Processo : 0392571-55.2013.8.19.0001                                                              
                                              Fls:

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial

         

Atos Ordinatórios

Certifico que remeto os autos a conclusão, tendo em vista a juntada do Malote digital às folhas 16.901. 

Rio de Janeiro, 01/12/2020.

Jerson Ferreira Lopes - Técnico de Atividade Judiciária - Matr. 01/29936
Øþ
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Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 07/12/2020

Juiz Alexandre de Carvalho Mesquita

Data da Conclusão 01/12/2020

Data da Devolução 07/12/2020

Data do Despacho 02/12/2020

Tipo do Despacho Proferido despacho de mero expediente

Publicado no DO Não





Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Recuperação Judicial - Recuperação Judicial  
 
Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Alexandre de Carvalho Mesquita

Em 01/12/2020

Despacho              

1. Fls. 16891/16899: Nos termos do §2º do art. 1.023 do NCPC, intimem-se as recuperandas e o
Administrador Judicial sobre os embargos de declaração opostos pelo Banco Votorantim S.A.      

2.  Fls.  16901/16906:  Visando  cumprir  a  r.  determinação,  esclareçam  as  recuperandas  e  o
Administrador  Judicial,  com urgência,  se  os  bens  constritos,  relativos  ao  referido  Conflito  de
Competência, estão arrolados no plano. Com as respostas, retornem-se os autos imediatamente
conclusos.

3. Regularizem-se as petições pendentes no sistema.  

Rio de Janeiro, 02/12/2020.
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Alexandre de Carvalho Mesquita - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Alexandre de Carvalho Mesquita

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 46AS.PQPV.99TN.WXT2
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ

110                                                                        ACMESQUITA                                                                                     





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CLAYTON ALVES DE CARVALHO foi regularmente intimado(a)

pelo portal em  01/12/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ALEXANDRE BRANDÃO GOMES foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  30/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEONARDO DRUMOND GRUPPI foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  01/12/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FERNANDO ROBERTO TELINI FRANCO DE PAULA foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  04/12/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RICARDO BARROS BRUM foi regularmente intimado(a) pelo portal

em  01/12/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RODRIGO CARDOSO BIAZIOLI foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  30/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCOS AUGUSTO LEONARDO RIBEIRO foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  30/11/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MAYRAN OLIVEIRA DE AGUIAR foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  02/12/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão VICTOR KAZUHIRO DO NASCIMENTO NAKAHARA foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  01/12/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RODOLFO SANTOS SILVESTRE foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  01/12/2020, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: LUCAS LATINI COVA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Fls. 16891/16899: Nos termos do §2º do art. 1.023 do NCPC, intimem-se as recuperandas e o 
Administrador Judicial sobre os embargos de declaração opostos pelo Banco Votorantim S.A.      

2. Fls. 16901/16906: Visando cumprir a r. determinação, esclareçam as recuperandas e o 
Administrador Judicial, com urgência, se os bens constritos, relativos ao referido Conflito de 
Competência, estão arrolados no plano. Com as respostas, retornem-se os autos imediatamente 
conclusos.

1195





3. Regularizem-se as petições pendentes no sistema.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: ANTONIO AFFONSO MAC DOWELL LEITE DE CASTRO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Fls. 16891/16899: Nos termos do §2º do art. 1.023 do NCPC, intimem-se as recuperandas e o 
Administrador Judicial sobre os embargos de declaração opostos pelo Banco Votorantim S.A.      

2. Fls. 16901/16906: Visando cumprir a r. determinação, esclareçam as recuperandas e o 
Administrador Judicial, com urgência, se os bens constritos, relativos ao referido Conflito de 
Competência, estão arrolados no plano. Com as respostas, retornem-se os autos imediatamente 
conclusos.

1195





3. Regularizem-se as petições pendentes no sistema.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: GUSTAVO BANHO LICKS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Fls. 16891/16899: Nos termos do §2º do art. 1.023 do NCPC, intimem-se as recuperandas e o 
Administrador Judicial sobre os embargos de declaração opostos pelo Banco Votorantim S.A.      

2. Fls. 16901/16906: Visando cumprir a r. determinação, esclareçam as recuperandas e o 
Administrador Judicial, com urgência, se os bens constritos, relativos ao referido Conflito de 
Competência, estão arrolados no plano. Com as respostas, retornem-se os autos imediatamente 
conclusos.

1195





3. Regularizem-se as petições pendentes no sistema.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2020.

Nº do Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Partes: Requerente: OSX BRASIL S/A
Requerente: OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S/A
Requerente: OSX SERVIÇOS OPERACIONAIS LTDA
Administrador Judicial: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS SIMPLES LTDA.
Representante Legal: GUSTAVO BANHO LICKS
Interessado: ACCIONA INFRAESTRUTURAS S/A
Interessado: SIMPRESS COMÉRCIO LOCAÇÃO E SERVIÇOS S/A
Interessado: COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S/A
Interessado: AVIPAM TURISMO E TECNOLOGIA LTDA
Interessado: METALÚRGICA BARRA DO PIRAÍ S/A
Interessado: TECHNIP OPERADORA PORTUÁRIA S/A
Interessado: WEG EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS S/A
Interessado: TECHINIT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A
Interessado: PLANIFIBRA ARTEFATOS DE FIBRA LTDA
Interessado: TEKFEN CONSTRUCTION AND INSTALLATION CO
Interessado: BANCO BTG PACTUAL S/A
Interessado: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A
Interessado: EMERSON PROCESS MANAGEMENT LTDA
Interessado: HYUNDAI SAMHO HEAVY INDUSTRIES COM LTD
Interessado: DEUCRO BRASIL TRANSPORTES NACIONAIS INTERNACIONAIS E LOGÍSTICA LTDA
Interessado: TOWERS WATSON CONSULTORIA LTDA.
Interessado: CREDIT SUISSE (BRASIL) S/A CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Interessado: MULTIAÇO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.
Interessado: IBM BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA

Destinatário: LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

1. Fls. 16891/16899: Nos termos do §2º do art. 1.023 do NCPC, intimem-se as recuperandas e o 
Administrador Judicial sobre os embargos de declaração opostos pelo Banco Votorantim S.A.      

2. Fls. 16901/16906: Visando cumprir a r. determinação, esclareçam as recuperandas e o 
Administrador Judicial, com urgência, se os bens constritos, relativos ao referido Conflito de 
Competência, estão arrolados no plano. Com as respostas, retornem-se os autos imediatamente 
conclusos.

1195





3. Regularizem-se as petições pendentes no sistema.  
Øþ
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Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LUCAS LATINI COVA foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ANTONIO AFFONSO MAC DOWELL LEITE DE CASTRO foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ANDREA ZOGHBI BRICK foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CARLOS GUSTAVO RODRIGUES REIS foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GABRIEL LOUREIRO ALVES foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BRUNO LIMA CARDOZO MOREIRA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RAFAEL DE MOURA RANGEL NEY foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão PABLO GONCALVES E ARRUDA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão VINICIUS PEREIRA DE ASSIS foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CARLOS HENRIQUE QUESADA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FABIO ROSAS foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JOAO CARLOS DUARTE DE TOLEDO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JOAO CAPANEMA BARBOSA FILHO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FERNANDO TARDIOLI LUCIO DE LIMA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ISABEL BONELLI WETZEL foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão IASMIN BRITO GADELHA foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RODRIGO LEITAO REQUENA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LUIZ BERNARDO ROCHA GOMIDE foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão THIAGO PEIXOTO ALVES foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MONICA MENDONCA COSTA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BRUNO PEDREIRA POPPA foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GILMAR DE SOUZA BORGES foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão HELENA NAJJAR ABDO foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RODRIGO SILVA FERREIRA foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CARLA RENATA BOTELHO DE SOUZA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão PATRICIA DUARTE DAMATO PERSEU foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JULIO CEZAR DE OLIVEIRA BRAGA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ODETE CRISTINA LEMOS PIMENTEL foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCUS COSENDEY PERLINGEIRO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FLAVIA LORENA PEIXOTO HOLANDA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LEONARDO NUNES MARQUES foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO JOSE MENDES TEPEDINO foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão LUIZ GUILHERME DUARTE MARTINS COSTA foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ALBERTO DAUDT DE OLIVEIRA foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCUS VINICIUS TEIXEIRA DA COSTA foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RONALDO RAYES foi tacitamente intimado(a) pelo portal em

07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão HÉLIO JOSÉ CAVALCANTI BARROS foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DANNY WARCHAVSKY GUEDES foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CARLOS ALBERTO RAMOS DE VASCONCELOS foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ALEXANDRE SILVA DOS SANTOS foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RALPH PESSANHA DO ESPIRITO SANTO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO BENJAMIN BIRENBAUM foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão PATRICIA MARIA DUSEK foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão SAULO RAMALDES JUNIOR foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ANA CAROLINA REMIGIO DE OLIVEIRA foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GISANDRO CARLOS JULIO foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão THIAGO DO POCO CHAVES foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CARLOS DAVID ALBUQUERQUE BRAGA foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão ROGERIO BORBA DA SILVA foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JULIA BORGES DA MOTA foi tacitamente intimado(a) pelo portal

em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FERNANDA BITTENCOURT LOUREIRO foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAIO ALBUQUERQUE BORGES DE MIRANDA foi tacitamente

intimado(a) pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão MARCOS PITANGA CAETE FERREIRA foi tacitamente intimado(a)

pelo portal em 07/12/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

...ntos juntados em sigilo às fls. 15.205/16.065 e 16.077/16.086. Providencie o Cartório, caso

ainda não tenha feito.

 

12. Fls. 16282/16350: Desentranhe-se e exclua a petição relativa à Habilitação de Crédito, que

deveria ser apresentada por dependência através do portal eletrônico. Todavia, há de ser

considerado pela requerente que, nos termos do plano recuperacional, os créditos trabalhistas

não estão sujeitos à recuperação judicial. Certifique-se e intime-se o patrono da credora.

 

13. Fls. 16383/16399: Às Recuperandas, aos credores e interessados sobre a prévia do

Quadro Geral de Credores e a composição atual dos créditos inscritos nas relações de

credores.

 

14. Fls. 16378/16379 e 16401/16430: Anote-se a representação processual, em seguida

desentranhem-se as petições, que deverão ser juntadas no anexo.

 

15. fls. 16445/16448: Diga o Administrador Judicial, sobre o alegado pelo credor Operação

Resgate - Transportes Ltda.

 

16. Fls.16459/16488 - Diga o Administrador Judicial.

 

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 2020

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 09/12/2020

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





 

 
#8181176v1 - 8266/16 

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL – RJ. 

 

 

Processo nº 0392571-55.2013.8.19.0001 

 

 

COSAN LUBRIFICANTES E ESPECIALIDADES S.A., já 

qualificada nos autos da Recuperação Judicial de OSX BRASIL S.A. — EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL (" OSX Brasil”) - OSX CONSTRUÇÃO NAVAL S.A. 

— EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL ("OSX CN") e OSX SERVIÇOS 

OPERACIONAIS LTDA. — EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“OSX Serviços”), 

vem, por seu advogado abaixo assinado, expor, para ao final requerer: 

 

A Cosan, na qualidade de credora quirografária da OSX Serviços no 

montante de R$ 71.261,23 (setenta e um mil duzentos e sessenta e um reais e vinte e três 

centavos), receberia seus créditos em 12 (doze) parcelas, conforme clausula 4.1 do Plano 

de Recuperação Judicial aprovado (fl. 7.980) e homologado por esse juízo (fl. 8.064). 

 

Após decorrido o lapso temporal previsto para o início dos pagamentos, 

consta no index 10.132/10.135, informação prestada pelo “AJ”, indicação de que a 1ª e 

2ª parcelas foram quitadas, contudo sem constar a data do depósito e sem comprovantes 

de depósito correspondentes.  

 

No index 10.159/10.162, o i. Administrador Judicial, igualmente sem 

juntar os comprovantes de depósitos, informa o pagamento da 3ª parcela. 

 

Na sequência, figuram no index 10.181/10.183 e 10.240/10.251, 

também sem serem carreados os competentes comprovantes, o “AJ” indica o pagamento 

da 4ª e 5º parcelas, respectivamente. 

 

Por outro lado, no index 10.260, o AJ, Deloite, informa ao juízo que 
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não recebeu o comprovante do pagamento da 6ª parcela. 

 

Da idêntica forma, após a substituição do “AJ”, o atual administrador 

judicial, salienta que ocorreu o descumprimento do plano de recuperação da OSX 

Serviços, referente a 6ª e 7ª parcelas, index 10.518. 

 

Em alusão ao index 10.520 (f. 10.240), às recuperandas informam o 

pagamento de 10 parcelas referentes ao plano de recuperação da OSX Serviços, porém, 

não juntam aos autos os comprovantes de transferência bancária, nem ao menos indica as 

datas e valores dos alegados depósitos efetuados. 

 

A partir daí, não há mais informação por planilha, tão pouco a juntada 

de comprovantes de depósito alusiva aos pagamentos da 11ª e 12ª parcelas, apenas 

manifestações indicando que todos os valores foram quitados (index 10.573 e 10.822).  

 

Demais disso, verifica-se através de planilha carreada no sitio 

eletrônico do administrador judicial1 não há indicação que o depósito foi efetivamente 

concretizado. 

 

 

 

A comprovação do cumprimento do plano compete às recuperandas e a 

fiscalização ao Administrador Judicial, portanto, ante as informações imprecisas sobre o 

cumprimento do plano de recuperação judicial, bem como não figurar a Cosan na Prévia 

do Quadro Geral de Credores da OSX Serviços, em razão do alegado pagamento feito 

pelas recuperandas, a Cosan requer a intimação OSX Serviços para que junte aos autos 

os comprovantes de transferência bancária das 12 (doze) parcelas, nos termos do que foi 

ajustado na clausula 4.1, do plano de recuperação judicial homologado. 

 

 
1 
http://osx.admjud.com/arquivos/Pagamentos/PLANILHA%20PAGAMENTOS%20CUMPRIMENTO%2
0PLANO%20REF.%20A%20DEZEMBRO.pdf acesso em 09/12/2020. 





3 

 

Por fim, pugna para que intimações alusivas ao presente feito sejam 

efetuadas exclusivamente em nome dos advogados RODRIGO MOURA FARIA 

VERDINI, advogado inscrito na OAB/RJ sob o nº 107.477, com endereço eletrônico 

rmv@bcw.com.br e SILVIO BITTENCOURT DE CARVALHO LEAL, advogado 

inscrito na OAB/RJ nº 88.824, com endereço eletrônico svb@bcw.com.br, ambos 

integrantes da sociedade de advogados BRANDÃO COUTO, WIGDEROWITZ E 

PESSOA ADVOGADOS, inscrita na OAB sob o n.º 021656/2007, com sede na rua Dom 

Gerardo, nº 35 - 5º andar - Centro – RJ. 

 
Nestes termos, 

 
Pede deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 2020. 

 
 

João Paulo Rocha de Azevedo 
OAB/RJ sob o nº 161.935 

Silvio Bittencourt de Carvalho Leal 
OAB/RJ sob o nº 88.824 

 





 
Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 

CERTIDÃO DE ALTERAÇÃO DA INTIMAÇÃO 
 
Certifico que em 09/12/2020, 19:41 horas a parte / advogado JOÃO PAULO ROCHA DE
AZEVEDO alterou / indicou o responsável para receber intimação eletrônica nestes autos,
devendo as futuras publicações serem feitas em nome do advogado RODRIGO MOURA FARIA
VERDINI, OAB RJ107477. 
 
Rio de janeiro, 09 de dezembro de 2020 





 
Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 

CERTIDÃO DE ALTERAÇÃO DA INTIMAÇÃO 
 
Certifico que em 09/12/2020, 19:41 horas a parte / advogado JOÃO PAULO ROCHA DE
AZEVEDO alterou / indicou o responsável para receber intimação eletrônica nestes autos,
devendo as futuras publicações serem feitas em nome do advogado SILVIO BITTENCOURT DE
CARVALHO LEAL, OAB RJ088824. 
 
Rio de janeiro, 09 de dezembro de 2020 





 
Processo: 0392571-55.2013.8.19.0001 

CERTIDÃO DE ALTERAÇÃO DA INTIMAÇÃO 
 
Certifico que em 09/12/2020, 19:41 horas a parte / advogado JOÃO PAULO ROCHA DE
AZEVEDO alterou / indicou o responsável para receber intimação eletrônica nestes autos,
devendo as futuras publicações serem feitas em nome do advogado JOÃO PAULO ROCHA DE
AZEVEDO, OAB RJ161935. 
 
Rio de janeiro, 09 de dezembro de 2020 
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